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STF NEGA PEDIDOS DA UNIÃO E APLICA ENTEN DIMENTO SOBRE PIS/CO FINS  

 

Fonte: Valor Econômico. A 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou, de uma só vez, 

25 recursos da Fazenda Nacional e manteve, por unanimidade, entendimento do ministro Marco 

Aurélio pela aplicação aos casos da decisão que excluiu o ICMS da base de cálculo do PIS e da 

Cofins. Além de negarem os pedidos (agravos), os ministros estabeleceram multa à União por 

considerarem os recursos protelatórios - o equivalente a 5% do valor de cada causa, segundo 

advogados.  

Nas decisões monocráticas, além de afastar o sobrestamento dos processos, o ministro Marco 

Aurélio lembrou que o STF já analisou a questão duas vezes. Em outubro de 2014, por maioria 

de votos, no recurso extraordinário (RE) nº 240.785/MG, de relatoria dele, decidiu a favor dos 

contribuintes. O entendimento foi confirmado pelo Pleno, por meio de repercussão geral, em 

março de 2017 (RE nº 574.706-9/PR, de relatoria da ministra Cármen Lúcia).  

Após o julgamento, a Fazenda Nacional apresentou embargos de declaração, com pedido de 

modulação para tentar amenizar o rombo bilionário nos cofres públicos. O órgão pede que a 

decisão tenha um prazo para entrar em vigor, que seria janeiro deste ano. O recurso ainda não 

foi julgado. Porém, os próprios ministros têm aplicado o entendimento aos casos no Supremo. 

"A Fazenda Nacional tem tentado protelar ao máximo o encerramento da questão", afirma o 

advogado Fábio Martins de Andrade, sócio do Andrade Advogados Associados, que acompanha 

dois dos 25 casos julgados pela 1ª Turma. De acordo com ele, primeira e segunda instâncias e 

o Superior Tribunal de Justiça (STJ) vêm aplicando o precedente e a União tem recorrido em 

todos os casos.  

O entendimento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) é que todos os processos 

deveriam estar sobrestados, à espera de decisão nos embargos. "Não se está querendo 

rediscutir a matéria", diz a coordenadora da atuação da PGFN no Supremo, procuradora 

Alexandra Carneiro, acrescentando que há pontos obscuros no acórdão que impediriam a 

aplicação do precedente.  

Para a advogada Adriana Passaro, do ASBZ Advogados, porém, o acórdão é claro. Ela entende 

que a Fazenda Nacional tenta, por meio de embargos, rediscutir a questão. "O que não é cabível. 

Tem [o recurso] um caráter protelatório", afirma a advogada. 

 

"REFIS" DO FUNRURAL É O MAIS GENEROSO DA  HISTÓRIA  

 

Fonte: Valor Econômico. Após a derrubada de todos os vetos pelo Congresso, o Refis criado 

pelo governo para renegociar dívidas bilionárias do setor do agronegócio com o Fundo de 
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Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural) se tornou o mais generoso e o que mais estendeu 

benefícios na história dos programas de parcelamento tributário, iniciada em 1999.  

Tributaristas que acompanham o histórico das negociações entre os mais variados setores da 

economia e a Receita Federal durante esse período apontam que o Refis que parcelou débitos 

do Funrural concedeu vantagens inéditas a produtores e empresas rurais, com impacto fiscal 

desconhecido, ainda sendo calculado por técnicos da equipe econômica.  

Os benefícios vão desde os descontos integrais para juros, multas e encargos, até o percentual 

de entrada que os contribuintes terão que quitar à vista antes do início do pagamento das 

parcelas mensais.  

Na votação de ontem dos 24 vetos à lei que instituiu o Refis do Funrural, sancionada pelo 

presidente Michel Temer em dezembro, auditores da Receita demonstraram grande 

preocupação com os efeitos fiscais das alterações e sinalizaram com a possibilidade de uma 

medida provisória para revogar os pontos que causam impacto fiscal aos cofres públicos.  

Essa alternativa, no entanto, significaria uma briga política com a bancada do agronegócio, uma 

das mais numerosas do Congresso, ainda mais em um ano eleitoral, avalia uma fonte.  

Cálculos preliminares feitos pelo Fisco antes de o Poder Legislativo aprovar a lei, em 2017, já 

haviam indicado que a expectativa de renúncia fiscal que o governo passou a ter com o chamado 

Refis do Funrural dobrou de R$ 7,5 bilhões - pela proposta original do governo em MP editada 

em agosto de 2017 - para R$ 15 bilhões. A estimativa de arrecadação federal, por outro lado, 

baixou de R$ 8,5 bilhões para R$ 2 bilhões. Os vetos de Temer, por recomendação da Receita, 

visavam evitar justamente esse impacto.  

A advogada Valdirene Lopes Franhani, sócia do escritório Braga e Moreno Consultores 

Advogados, lembra que os últimos programas de parcelamento que haviam sido tão vantajosos 

aos contribuintes remontam a 1998, com o chamado Refis dos bancos, que parcelou dívidas 

com PIS e Cofins do setor financeiro, e a 2014, no Refis das controladas e coligadas, que 

renegociou débitos dessas empresas com Imposto de Renda incidente sobre lucros no exterior. 

Em ambos os casos, diz Valdirene, também foram dados descontos de 100% sobre juros, multas 

e encargos, mas o contribuinte deveria pagar os débitos à vista.  

"Pode-se dizer que o Refis do Funrural é o mais generoso da história por conta das reduções de 

100% equiparadas as Refis das controladas e coligadas, e ao dos bancos", disse a advogada.  

O advogado Fábio Calcini, sócio do Brasil Salomão e Matthes Advocacia, classificou o Refis do 

Funrural como "ótimo" na perspectiva do setor rural, porém lembrou que o programa deve 

atender mais a empresas, que têm acumuladas dívidas maiores, do que agricultores pessoa física. 

"Não há dúvida de que esse parcelamento é um dos melhores que já existiu.” 

Calcini compara o Refis do Funrural com o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert), 

instituído no ano passado para parcelar débitos de empresas de vários segmentos da economia. 
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O Pert determinou que os empresários pagassem 20% de entrada antes das parcelas. No 

Funrural, o percentual é de apenas 2,5%.  

Em outra frente, parlamentares da bancada ruralista e as entidades do setor agropecuário 

argumentam que os produtores foram pegos de surpresa pela decisão do Supremo Tribunal 

Federal (STF), de março de 2017, que considerou constitucional a cobrança da contribuição 

previdenciária do Funrural. Milhares de agricultores não vinham pagando, porque tinham 

liminares na Justiça, sustentados num entendimento anterior do STF de que a cobrança era 

inconstitucional. 

 

APÓS PREVIDÊNCIA, EQ UIPE ECONÔMICA ACUMU LA DERROTAS FISCAIS  

 

Fonte: Valor Econômico. Depois da derrota na Previdência, a equipe econômica do governo 

acumula uma sequência de perdas em suas negociações de temas fiscais no Congresso com 

impactos de curto e longo prazos. O efeito da derrubada dos vetos ao Refis das micro e 

pequenas empresas pode ser dúbio, com a possibilidade (também incerta) de algum ganho na 

receita corrente deste ano, mas com renúncia a partir de 2019 por conta da elevada redução 

de multa e juros. Isso considerando o cenário de promulgação da medida em maio, que deixaria 

os descontos nos encargos terem eficácia só no ano que vem.  

O mais curioso nessa derrubada de veto é que o Palácio do Planalto vai comemorar algo que foi 

contra um ato do próprio presidente Michel Temer, feito por recomendação da equipe 

econômica.  

Já o veto ao Funrural é o que mais preocupa para este ano. Como o Congresso derrubou de 

forma geral os pontos barrados pelo governo nessa medida, o impacto será de bilhões, embora 

os técnicos ainda estejam calculando o montante de perda de arrecadação em 2018. Um 

interlocutor destaca que essa decisão foi tão negativa que seria melhor que houvesse uma 

remissão geral no âmbito dos produtores e daqui para frente apenas se aplicasse as alíquotas 

de 2,5% para pessoas jurídicas e 2% para física.  

A cautela em estimar e tornar públicas as perdas previstas com essas medidas parece tentar 

evitar o que aconteceu no ano passado com o Refis mais amplo. A arrecadação de 2017 foi bem 

acima do esperado pela área econômica e muito mais próxima do que defendiam os 

parlamentares, embora no longo prazo os técnicos persistam com a análise de que as perdas 

serão elevadas.  

Além dos vetos, a equipe econômica tem outros flancos de derrotas na seara fiscal com impactos 

de curto e longo prazo. A MP dos servidores públicos, que adiava o aumento dado a uma série 

de carreiras e elevava a alíquota previdenciária para 14% é uma delas. Neste ano, a perda é de 
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R$ 6,4 bilhões, sendo que a contribuição maior à previdência geraria impacto positivo em outros 

anos.  

A medida provisória que alterava a sistemática de tributação dos fundos exclusivos é outra perda 

para o longo prazo. A MP geraria ao menos R$ 6 bilhões aos cofres federais em 2019, ano em 

que haverá muitas dificuldades fiscais a enfrentar.  

E ainda não há qualquer previsão para o Congresso votar o projeto de reoneração da folha de 

pagamento das empresas, que poderia gerar receitas e diminuir despesas neste ano e com 

efeitos fiscais ao longo dos anos seguintes.  

Do ponto de vista fiscal, a maior esperança do governo agora é a privatização da Eletrobras, que 

caminha aos trancos e barrancos no Congresso e pode gerar ao menos R$ 12 bilhões neste ano. 

No saldo geral, tudo isto mostra que o ambiente do Congresso está refratário ao ajuste fiscal, o 

que era de se esperar para um ano eleitoral, em especial tão imprevisível como este 2018. 

 

BNDES COMEÇA A OFERE CER CRÉDITO PARA CAP ITAL DE GIRO COM TAX A FIXA 

 

Fonte: Valor Econômico. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

vai passar a oferecer financiamentos com taxa fixa para capital de giro a partir de 24 de abril. 

No fim de maio o banco também abrirá a possibilidade de as empresas contratarem empréstimos 

com taxa fixa na Finame, para bens de capital, e estuda ainda estender o mecanismo para outras 

linhas de financiamento. A taxa fixa surge como alternativa à Taxa de Longo Prazo (TLP), nova 

referência para os empréstimos do banco, e valerá para micro, pequenas e médias empresas, 

com faturamento de até R$ 300 milhões por ano.  

O financiamento em taxa fixa no BNDES Giro, linha de apoio ao capital de giro, busca atender 

empresas que não querem ficar expostas a um passivo ligado à inflação. A TLP tem uma parcela 

pré-fixada e outra variável, vinculada à inflação (IPCA). O empréstimo em taxa fixa também serve 

a empresas que querem ter o máximo de controle sobre as despesas financeiras futuras. Nas 

contas do BNDES, a taxa fixa para o BNDES Giro, em operação com prazo de três a cinco anos, 

vai custar 9,5% ao ano mais o spread do agente financeiro, que é variável dependendo do risco 

da transação e do perfil do cliente.  

"Essa taxa [9,5% mais spread do agente] é o custo para toda a vida do contrato e o empresário 

terá confiabilidade que a taxa não vai mudar", disse Marcelo Porteiro, superintendente da área 

de operações indiretas do BNDES. Assim, uma das vantagens da taxa fixa para as empresas é a 

"previsibilidade" sobre o custo da operação, disse Porteiro. O BNDES divulgou carta-circular aos 

bancos repassadores sobre a sistemática e a precificação da operação com taxa fixa. A 

precificação dessa taxa será divulgada diariamente, disse Porteiro. Segundo ele, a solução foi 

bem recebida pelo mercado, inclusive por associações empresariais.  
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"Esse tipo de empresa [micro, pequenas e médias] precisa ter previsibilidade de taxa e de 

prestações que vai pagar ao longo do tempo do financiamento. Esse é o grande apelo desse 

produto", disse Porteiro. Na operação, o BNDES vai oferecer aos seus agentes financeiros um 

produto em taxa fixa que será repassado ao cliente final com acréscimo de um spread. Porteiro 

disse que o BNDES está provendo um serviço conhecido pelo mercado como swap. "Pegamos 

taxa com componente pós-fixado e transformamos em pré-fixado, fazendo um swap de taxas, 

e permitindo que os bancos captem esses recursos com taxa pré-determinada."  

Na avaliação de fontes no mercado, a taxa fixa facilita a decisão do tomador sobre a contratação 

do empréstimo mesmo que represente um custo um pouco mais caro do que a TLP. Uma fonte 

estimou que a taxa fixa pode custar entre um e dois pontos percentuais a mais por ano, um 

custo "razoável" para contratar uma operação pré-fixada. A fonte avaliou ainda que para 

emprestar em taxa fixa o BNDES não ficará "descasado" entre indexadores de ativos e passivos. 

Carlos Vianna, chefe do departamento de relacionamento institucional da área de operações 

indiretas do BNDES, disse que testes feitos pelo banco para operações com taxa fixa em prazo 

de três a cinco anos indicam um custo competitivo vis-à-vis a curva pré-fixada do Depósito 

Interfinanceiro (DI), título privado de renda fixa que serve para captação de recursos pelos 

bancos. "No caso de uma operação de três a cinco anos nosso custo de taxa fixa representaria 

algo como 102% da curva pré do DI. Nos parece uma condição interessante", disse Vianna. 

Porteiro preferiu não estimar qual pode ser o aumento na demanda do BNDES Giro, a linha de 

capital de giro do banco, com a adoção da taxa fixa nos financiamentos. Mas disse que, em 

março, os pedidos de financiamento nessa linha chegaram a quase R$ 1 bilhão, sendo mais de 

85% feitos por micro, pequenas e médias empresas. Em janeiro e fevereiro, a demanda por 

capital de giro no banco caiu e o BNDES atribuiu a queda a problemas operacionais relacionados 

a sistemas de informática com os agentes financeiros depois da entrada em vigor da TLP, em 

2018. "Esses problemas operacionais foram superados com os bancos implantando os sistemas, 

o que nos permitiu recuperar os níveis de demanda", disse Porteiro.  

Ainda segundo ele, os spreads cobrados por bancos repassadores na linha de capital de giro 

caíram mais de dois pontos percentuais desde o começo do ano. "Esperamos intensificar isso 

com o produto de taxa fixa", acrescentou. Porteiro afirmou ainda que o banco tem estudos 

preliminares para estender a opção de financiamento com taxa fixa a outras linhas do banco. Ele 

não deu detalhes, mas uma possibilidade seria oferecer taxa fixa aos Estados na linha de apoio 

à segurança pública. 
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RETOMADA DE CONVERSA ÇÕES COM O MERCOSUL DEVE ESTIMULAR COMÉR CIO 

 

Fonte: Valor Econômico. A retomada de negociações do Mercosul com Países Árabes deverá 

estimular o aumento do comércio entre as duas regiões, segundo avaliação de Santiago Mourão, 

subsecretário de cooperação internacional do Itamaraty. "Em dezembro entrou em vigor o 

acordo de livre comércio com o Egito e foi aprovada na comissão de relações exteriores da 

Câmara dos Deputados o acordo com a Palestina", cita Mourão, acrescentando que estão 

avançadas as negociações de acordos com outros países árabes.  

De acordo com Mourão, o Brasil deve promover ainda no primeiro semestre uma reunião das 

embaixadas brasileiras no Oriente Médio e norte da África com representantes de setores 

comerciais. "O objetivo será apresentar o Brasil de forma coordenada e estruturada e ampliar 

as possibilidades de investimento e comércio", diz.  

O acordo entre Mercosul e Egito prevê a concessão de benefícios tarifários progressivos ao 

longo de dez anos para 9.800 produtos. O Mercosul ofereceu acesso imediato a 26% dos itens 

ofertados e ampliação da lista em 6% em quatro anos, mais 31% em oito anos e outros 31% em 

dez anos. Já o Egito ofereceu acesso imediato a 26% dos itens tarifários o que compreende 

1.708 produtos. "O acordo levou sete anos para ser finalizado e é difícil prever seu impacto 

sobre as exportações brasileiras para o Egito, mesmo porque a lista inicial é mais favorável a eles 

que aos países do Mercosul", diz Michel Alaby, diretor geral da Câmara de Comércio Árabe-

Brasileira.  

Segundo Alaby, as tratativas do Mercosul com Tunísia e Líbano para acordos semelhantes estão 

avançadas. "Os dois lados já estão na fase de avaliação da lista de produtos", afirma. No caso 

dos acordos do Mercosul com Jordânia e Marrocos, diz, as tratativas ainda são embrionárias. Já 

o acordo Mercosul e Palestina, ainda depende de aprovação dos congressos dos demais países 

do bloco.  

Apesar de considerar os acordos multilaterais importantes, Alaby acredita que o Brasil deveria 

avançar em seus próprios acordos bilaterais parar reduzir a bitributação de impostos sobre 

investidores estrangeiros. A proposta para evitar essa bitributação, segundo ele, é assinar 

acordos que permitam compensar lá o que já foi pago aqui. 

 

SEGUNDO DIA DE MINAS  DIGITAL SUMMIT TEM E STRATÉGIAS  VOLTADAS AO 
EMPREENDEDORISMO, TE CNOLOGIA E INOVAÇÃO  

 

Fonte: Agência Minas Gerais. Palestras, workshops e reuniões temáticas mobilizaram os 

participantes para carreiras e negócios de base tecnológica. A programação do evento segue 

até quinta-feira (5/4). 
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A programação do Minas Digital Summit continua no Hotel Ouro Minas, em Belo Horizonte. Em 

seu segundo dia, o evento promoveu palestras, workshops e reuniões sobre temas de 

empreendedorismo, tecnologia e inovação. 

O destaque do dia ficou para o She’s Tech Day, movimento que incentiva o empreendedorismo 

feminino e, durante o Summit, promoveu um dia de inspiração às mulheres, para que busquem 

conhecimento, se engajem e empreendam em carreiras e negócios de base tecnológica. 

O dia também contou com o workshop Jornalismo para Ciência, Tecnologia, Inovação & 

Startups, ministrado pelo professor Alysson Lisboa. O seminário tratou de temas como 

jornalismo transmídia, divulgação da produção científica e cobertura de eventos tecnológicos. 

Além disso, o superintendente de inovação da Sedectes, Roberto Rosenbaum, palestrou aos 

participantes. 

Já no Auditório Ouro Preto, o Summit promoveu a apresentação Impacto-Marco Legal da 

Ciência, Tecnologia e Inovação para tratar sobre a recém-regulamentada série de alterações que 

regem as atividades científicas do país, esclarecendo as dúvidas que ainda permeiam o assunto 

e apontando os impactos que o Marco pode gerar para o poder público, as startups e as grandes 

empresas. 

O evento contou, ainda, com a última etapa de seleção do Seed Academy, que busca formar 

novos agentes. A iniciativa vai capacitar pessoas do ecossistema mineiro para acelerar, visando 

gerar resultados não só para o Seed, mas para o estado como um todo. Na quinta-feira (5/4), os 

dez agentes escolhidos serão anunciados para iniciarem o treinamento que vai durar seis 

semanas. 

Fechando o dia, o secretário da Sedectes, Miguel Corrêa, realizou um encontro com reitores das 

universidades e centros de ensino superior de Minas Gerais. Foi apresentado aos participantes 

as ações e programas do Governo do Estado que podem contribuir para o desenvolvimento do 

ensino superior mineiro. 

O Minas Digital Summit termina, nesta quinta-feira (5/4). Em seu último dia, está programada 

a realização do Grande Encontro com renomados palestrantes nacionais e internacionais, que 

discutirão temas de negócios e empreendedorismo no cenário mineiro de inovação. 

 

ESOCIAL ESTARÁ DISPO NÍVEL PARA EVENTOS P ERIÓDICOS DE GRANDES  
EMPRESAS EM 08/05  

 

Fonte: E-Social. Na terceira etapa, empresas com faturamento anual superior a R$78 milhões 

precisam incluir no sistema dados referentes às folhas de pagamento 
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Segundo o calendário definido na Resolução do Comitê Diretivo do eSocial nº 3 , de 

29/11/2017, começa em 1º de maio a terceira fase de implantação do eSocial, para empresas 

com faturamento superior a R$78 milhões, incluídas no primeiro grupo. 

Nesta fase, as empresas deverão incluir informações relativas às suas folhas de pagamento no 

sistema, os chamados eventos periódicos. 

Apesar de a terceira fase se iniciar no dia 1º/05, o web service estará disponível para 

recebimento dos eventos periódicos apenas a partir de 08 de maio. Esta medida visa a garantir 

uma melhor performance do sistema, pelo aumento de acessos pelos empregadores domésticos 

até o dia 07. 

Veja as seguintes orientações: 

Os dados dos eventos de folha devem abranger todo o mês de maio, desde o dia 1º. 

Caso haja desligamento entre 1º e 07 de maio, o evento de desligamento (S-2299 ou S-2399) 

deverá ser enviado a partir do dia 08, incluindo as informações de verbas rescisórias 

(grupo verbasResc). 

Os eventos não periódicos (admissões, afastamentos, férias, etc.), além dos eventos iniciais e de 

tabelas, continuam sendo recebidos normalmente pelo sistema, inclusive no período de 1º a 07. 

 

ATUALIZAÇÃO DO COMPÊ NDIO DE EMENTAS DO C ECLAM  

 

Fonte: Receita Federal do Brasil – RFB. O Centro de Classificação de Mercadorias (Ceclam) 

divulgou seu Compêndio de Ementas atualizado até abril de 2018, totalizando 1.521 

mercadorias classificadas em 1.348 Soluções de Consulta e em 105 Soluções de Divergência 

 

O Compêndio de Ementas traz informações sobre as descrições e os códigos de classificação 

fiscal de cada uma das mercadorias classificadas pelo Ceclam desde o início de seu 

funcionamento, em julho de 2014, e está disponível no sítio da Receita Federal do Brasil na 

internet, no 

endereço <http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/classificacao -fiscal -de-

mercadorias/compendio -ceclam -abril2018.pdf>.  

Ressalta-se que, conforme art. 15 da Instrução Normativa RFB nº 1.464/2014, as soluções de 

consulta e de divergência do Ceclam, a partir da data das respectivas publicações, têm efeito 

vinculante no âmbito da Receita Federal e respaldam qualquer sujeito passivo que as aplicar, 

independentemente de ser o consulente, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em 

procedimento de fiscalização, verifique os efetivos enquadramentos. 

 

 

http://www.bhauditores.com.br/
https://portal.esocial.gov.br/institucional/legislacao/resolucao-do-comite-diretivo-do-esocial-no-03-de-29-de-novembro-de-2017
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/classificacao-fiscal-de-mercadorias/compendio-ceclam-abril2018.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/classificacao-fiscal-de-mercadorias/compendio-ceclam-abril2018.pdf
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PRAZO PARA DECLARAR PATRIMÔNIO ACIMA DE US$ 100 MIL NO EXTER IOR 
ACABA HOJE  

 

Fonte: Agência Brasil. Pessoas físicas ou jurídicas que tinham mais de US$ 100 mil no exterior 

até o fim do ano passado devem informar o patrimônio ao Banco Central (BC) até as 18h desta 

quinta-feira (5). A Declaração Anual de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE) é obrigatória para 

todos os residentes no país que tenham ativos em outros países, como imóveis, depósitos e 

moeda estrangeira, entre outros. 

A declaração pode ser preenchida por meio de formulário eletrônico disponível na página do BC 

na internet. O documento pode ser baixado no seguinte 

link https://www3.bcb.gov.br/cbeInternet/ . A CBE tem caráter informativo, não resultando em 

cobrança de tributos. Por meio dela, o BC quer saber da existência dos recursos. 

Quem não fizer a declaração, atrasar a entrega ou prestar informações falsas ou incorretas fica 

sujeito a multa, que pode chegar a R$ 250 mil em caso de fraude. Em caso de suspeita de 

lavagem de dinheiro, sonegação e evasão de divisa, o BC repassa as informações à Polícia 

Federal. 

Caso o patrimônio esteja sob auditoria e sujeito a mudanças de valores, o Banco Central orienta 

o declarante a enviar o documento até a data-limite e atualizar os dados até as 18h de 4 de 

junho. O próprio sistema permite ao contribuinte, por meio de senha específica, retificar as 

informações sem perda dos dados já registrados. 

 

PEQUENAS EMPRESAS PO DERÃO REFINANCIAR DÍ VIDAS TRIBUTÁRIAS  

 

Fonte: Agência Senado. Micro, pequenas e médias empresas terão direito ao refinanciamento 

de dívidas tributárias com desconto, o Refis. O Congresso Nacional derrubou nesta terça-feira 

(3) o veto (VET 5/2018) do presidente da República ao projeto (PLC 164/2017), que criou o 

Refis para esse setor da economia. 

 

TJMG RECONHECE QUE A  TUSD E A TUST COMPÕEM A BASE DE CÁLCULO  DO 
ICMS DOS CONSUMIDORE S CATIVOS 

 

Fonte: Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais – AGE. TJMG reconheceu que a TUSD e a 

TUST compõem a base de cálculo do ICMS dos consumidores cativos. 

Veja decisão.  

 

http://www.bhauditores.com.br/
https://www3.bcb.gov.br/cbeInternet/
http://www.pge.mg.gov.br/images/stories/downloads/Noticias/tjmg-tust-tust-compoe-base-de-calculo-de-icms-de-consumidores-cativos.pdf
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MPF JUNTO AO CADE DE FENDE CONDENAÇÃO DE EMPRESAS E PESSOAS 
ENVOLVIDAS EM CARTEL  NO MERCADO DE EMBALA GENS FLEXÍVEIS 

 

Fonte: Ministério Público Federal – MPF. Infrações à ordem econômica foram praticadas por 

duas associações, 13 empresas e 13 pessoas físicas, entre 2001 e 2006 

O Ministério Público Federal junto ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(MPF/Cade) emitiu parecer em processo administrativo sugerindo a condenação de duas 

associações, 13 empresas e 13 pessoas físicas pela prática de cartel no mercado nacional de 

embalagens flexíveis, entre 2001 e 2006. 

A investigação no Cade teve início a partir de representação do então senador Eduardo Suplicy, 

em maio de 2006, à extinta Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça (SDE/MJ) 

encaminhando petição de cidadão sobre os supostos acordos anticompetitivos entre empresas 

do mercado de embalagens flexíveis. Após a realização de busca e apreensão em conjunto com 

o Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP), a extinta SDE instaurou o processo 

administrativo. 

O procurador regional da República Márcio Barra Lima, representante do MPF junto ao Cade, 

afirma que “há evidências robustas da prática de ilícitos à ordem econômica por meio de acordos 

para fixação de preços, divisão de mercado e troca de informações comercial e 

concorrencialmente sensíveis entre concorrentes”, caracterizadores de cartel. 

Outra prática identificada no processo é a influência à adoção de conduta comercial uniforme, 

praticada pela Associação Brasileira dos Fabricantes de Embalagens Laminadas (Abraflex) e pela 

Associação Brasileira de Embalagens Flexíveis (Abief). Estas orientavam seus associados em 

relação ao repasse dos custos de produção aos clientes do mercado nacional de embalagens 

flexíveis, bem como à manutenção de preços mínimos, à diminuição da oferta em períodos de 

baixa demanda e ao alinhamento de preços. 

De acordo com o parecer do MPF/Cade, as principais provas das condutas anticompetitivas são 

atas de reuniões, comunicados e informativos das associações e anotações manuscritas 

apreendidas nas sedes de alguns dos representados. 

Pedidos – Além da condenação de 28 representados, o MPF opina pelo arquivamento do feito 

em relação a três pessoas físicas pela ausência de indícios suficientes nos autos acerca de sua 

participação nos ilícitos. O MPF também pede que, em caso de condenação, seja aberto novo 

processo administrativo para apurar a conduta de 121 pessoas jurídicas e 125 pessoas físicas 

em relação às quais foram encontrados indícios nos autos de participação nas infrações. Sugere 

ainda que seja enviada cópia da decisão ao Ministério Público Federal em São Paulo, “para 

ciência e eventual propositura de ação para ressarcimento de danos à coletividade” e “para 

adoção de providências julgadas cabíveis na seara penal”. 

Processo Administrativo 08012.004674/2006-50 

http://www.bhauditores.com.br/
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TURMA RESTABELECE TU TELA INIBITÓRIA CONT RA EMPRESA QUE ENCERROU 
ATIVIDADES  

 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho – TST. A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho 

entendeu que o encerramento das atividades de um grupo econômico do setor agropecuário 

de Mato Grosso não é impedimento para a concessão de tutela inibitória relacionada a medidas 

de saúde, higiene e segurança do trabalho. Segundo a relatora, ministra Kátia Magalhães Arruda, 

a tutela inibitória é voltada para o futuro e visa a impedir não apenas a prática, mas a continuação 

ou a repetição do ilícito mesmo que tenha ocorrido o encerramento das atividades empresariais, 

“pois não há garantias de que as irregularidades, outrora praticadas, não serão repetidas”. 

As medidas foram pedidas em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, 

que informava a ocorrência de condições degradantes de trabalho nas empresas do grupo 

(Destilaria Gameleira S/A, Zihuatanejo do Brasil Açúcar e Álcool S/A e Tupaciaguara Pecuária e 

Agricultura Ltda.). 

O juízo da Vara do Trabalho de Confresa (MT) deferiu tutela antecipada para o cumprimento de 

mais de 30 itens relativos a questões como instalações elétricas, vestimentas próprias para 

trabalho em locais de alta tensão, fornecimento e consumo de água, problemas em alojamentos, 

condições de higiene e conforto para refeições, atestados de saúde ocupacional, eliminação de 

riscos ambientais, instalações sanitárias adequadas, concessão de férias e repouso semanal 

remunerado, fornecimento de equipamentos de proteção individual adequados e observância 

de normas relativas a agrotóxicos. No exame do mérito, no entanto, julgou prejudicado o 

cumprimento dessas obrigações diante do encerramento das atividades das empresas no 

estado. 

Esse entendimento foi mantido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT), sob o 

fundamento de que o encerramento das atividades implicou “o desaparecimento do binômio 

necessidade/utilidade de que consiste o interesse de agir”. Para o TRT, a decisão sobre as 

obrigações de fazer seria inócua, “visto que não há como implementá-las”. 

No recurso de revista ao TST, o MPT sustentou que o encerramento das atividades da empresa 

no estado, por si só, não impede a aplicação de tutela inibitória, pois as operações poderão ser 

retomadas no futuro. 

No voto condutor da decisão, a relatora, ministra Kátia Arruda, explicou que a tutela inibitória é 

“voltada para o futuro” e se destina a impedir a prática, a repetição ou a continuação de ilícitos 

e a preservar direitos, em especial os de natureza não patrimonial. “Assim, ainda que tenha 

ocorrido o encerramento das atividades empresariais, não há garantias de que as irregularidades 

outrora praticadas não serão repetidas”, afirmou. 

http://www.bhauditores.com.br/
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Para a ministra, é adequada a concessão de tutela preventiva a fim de coibir a reincidência da 

empresa em irregularidades relativas às normas de saúde e segurança do ambiente do trabalho, 

“o que impacta diretamente a saúde do trabalhador”. 

Por unanimidade, a Turma deu provimento ao recurso para restabelecer a decisão de primeiro 

grau que deferiu a tutela inibitória requerida pelo MPT. 

Processo: RR-39500-11.2009.5.23.0061 
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